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 Agrupamento Vertical de Escolas de Monte Gordo

Despacho n.º 2642/2009
Por despacho da presidente do Conselho Executivo do Agrupamento 

Vertical de Escolas, no uso da competência que lhe foi delegada no n.º 1.2 
do Despacho n.º 23106/2006, do Director Regional de Educação do 
Algarve, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 13 de 
Novembro, homologou os contratos administrativos de serviço docente, 
nos termos previstos no artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de 
Janeiro, e no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 35/2007,de 15 de Fevereiro, 
referentes ao ano escolar 2008/09, dos docentes a seguir indicados: 

Grupo Nome Código 
Escola

110 António Manuel Moreno Figueirinha  . . . . 234140
110 Marta Susana Soares Fonseca  . . . . . . . . . . 234140
200 Maria Manuela Silva Alegre  . . . . . . . . . . . 344783
220 Sílvia Cristina Constantino Saraiva . . . . . . 344783
230 Maria Raquel dos Santos Gonçalves  . . . . . 344783
240 Augusto Afonso Dionisio Cunha Nunes. . . 344783
240 Orlando Adelino Oliveira Lopes  . . . . . . . . 344783
250 Vitor Manuel Marques da Piedade. . . . . . . 344783
300 Maria Manuela Peixoto Teixeira  . . . . . . . . 344783
500 Sara Patrícia Mendes Nunes  . . . . . . . . . . . 344783
530 Ricardo Jorge Carvalho Latoeiro . . . . . . . . 344783
530 João Filipe Paula Dias de Abreu Freire  . . . 344783
550 Maria Alice Real Sainhas. . . . . . . . . . . . . . 344783
550 Daniel Filipe Viegas Coelho  . . . . . . . . . . . 344783

Téc. Especiais Ana Catarina da Costa Barros  . . . . . . . . . . 344783
Téc. Especiais Ana Manuela Moreira Pina  . . . . . . . . . . . . 344783
Téc. Especiais Aldina Palma Guerreiro Diogo Xavier  . . . 344783
Téc. Especiais Oscar Ismael Vieira Teixeira  . . . . . . . . . . . 344783
Téc. Especiais Pedro Miguel Jesus Louro . . . . . . . . . . . . . 344783

 13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
Adelaide Pereira Rosa. 

 Agrupamento Vertical de Escolas de Salir

Despacho n.º 2643/2009
Por despacho de 26 de Março de 2007 da Presidente do Conselho Exe-

cutivo do Agrupamento Vertical de Escolas de Salir, faz saber que, no uso 
das competências que lhe foram delegadas através do n.º 1.1 do despacho 
n.º 23106/2006, de 13 de Novembro, do Director Regional de Educação 
do Algarve, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 13 
de Novembro de 2006, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2006, 
foram Nomeados no QZP do Algarve, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 14.º, do Decreto-Lei n.º 384/93, de 18/11, alínea a) do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 35/2003 de 27/02, na versão republicada 
em anexo ao Decreto-Lei n.º 20/2005, de 09/01, e com a redacção dada 
pelo Decreto-Lei n.º 18/2004, de 17/01, e alínea a) do n.º 1 do artigo 64.º 
e 65.º do ECD, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28/04, com 
as alterações dadas pelo Decreto-Lei n.º 1/98, de 02/01, os Professores 
dos 2.º e 3.º Ciclos, abaixo indicados: 

Grupo Nome

500 Isabel Maria Pereira Matos.
510 Anabela Esteves Florêncio Machado.
520 Sérgio Joaquim Luíz.
620 Humberto Raimundo Afonso.

 21 de Novembro de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo, 
Rosa Maria Neves Gonçalves Martins. 

 Escola Secundária Tomás Cabreira

Despacho n.º 2644/2009
Por despacho do presidente do Conselho Executivo da Escola Secun-

dária Tomás Cabreira, em Faro, no uso da competência delegada através 
do Despacho n.º 15 524/2008, de 12 de Maio, do Director Regional 
de Educação do Algarve, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 107, de 4 de Junho de 2008, foram homologados os contratos ad-
ministrativos de provimento referentes ao ano escolar de 2008 -2009, 
dos seguintes docentes: 

Grupo Nome Data
da homologação

430 Marília Palma Valente Pereira Mateus Gomes 
Teixeira.

08.01.09

500 Carla Cristina Ferreira Sanina Móia  . . . . . . 08.01.09

620 Gisela Gomes da Fonseca Lobo. . . . . . . . . . 08.01.09

 8 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Do-
mingos da Cunha Ferreira Grilo. 

 Inspecção-Geral da Educação

Delegação Regional de Lisboa

Aviso n.º 1789/2009
Nos termos do n.º 2 ao artigo 49.º do Estatuto Disciplinar dos Funcio-

nários e Agentes da Administração Central Regional e Local, aprovado 
pela Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro, é avisada a Professora Contratada 
da Escola Básica dos 2.º e 3.º ciclos de Aranguez, escola sede do Agru-
pamento Vertical de Escolas Cetóbriga — Setúbal, Patrícia Alexandra 
Almeida Martins, com última residência conhecida na Rua José Groot 
Pombo, n.º 4, 7.º -E, 2910 Setúbal, de que contra ela está a correr os seus 
trâmites um Processo Disciplinar com o n.º 1048/05 -06/DRL, sendo 
igualmente por esta via citada para, querendo, apresentar a sua defesa 
no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados do dia útil seguinte à data da 
publicação do presente aviso, podendo durante o referido prazo, consultar 
o processo junto dos Serviços Administrativos da Delegação Regional 
de Lisboa e Vale do Tejo da Inspecção -Geral da Educação — Avenida 
24 de Julho, n.º 136, 2.º andar, 1350 -346 Lisboa, nas horas normais de 
expediente.

5 de Janeiro de 2009. — O Delegado Regional, Pedro Teixeira Pinto. 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Estádio Universitário de Lisboa

Despacho n.º 2645/2009
Em cumprimento do n.º 6 do artigo 58.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 

de Dezembro, faz -se público que, por deliberação do Conselho Coor-
denador da Avaliação datado de 10 de Outubro de 2008, foi aprovado o 
competente Regulamento, que se publicita em anexo.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente, João Roquette.

ANEXO

Regulamento do Conselho Coordenador da Avaliação
do Desempenho

do Estádio Universitário de Lisboa (EUL)

CAPÍTULO I

Artigo 1.º
Objecto

O presente regulamento tem por objecto a definição das regras de fun-
cionamento do Conselho Coordenador da Avaliação, adiante designado 
por CCA, do Estádio Universitário de Lisboa, adiante designado por EUL, 
em execução do disposto no n.º 6 do artigo 58.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 
28 de Dezembro.

Artigo 2.º
Princípios, objectivos, estrutura e conteúdo

1 — O presente regulamento desenvolve -se de acordo com a estrutura, 
o conteúdo do sistema de informação e demais processos e formalidades 
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para a avaliação do desempenho previstos na lei com as especificidades 
próprias e as adaptações ora previstas.

2 — As deliberações do CCA aplicam -se a todos os funcionários, 
agentes, pessoal dirigente de nível intermédio e demais trabalhadores, 
independentemente do título jurídico da relação de emprego, desde 
que, neste caso, o contrato seja estipulado por um prazo superior a 
seis meses.

CAPÍTULO II

Artigo 3.º
Competências do CCA

O CCA intervém no processo de avaliação do desempenho, sendo o 
garante final da aplicação objectiva, harmónica e criteriosa do SIADAP 2 
e do SIADAP 3.

Artigo 4.º
Composição do CCA

1 — O CCA é presidido pelo dirigente máximo do EUL, que será 
substituído pelo Vice -Presidente do EUL, nas suas faltas e impedimentos.

2 — Integram ainda o CCA, para além dos dois dirigentes superiores, 
os titulares dos cargos abaixo mencionados, equiparados a dirigentes 
intermédios para efeitos do SIADAP, os quais se encontram abrangidos 
pela alínea d) do artigo 4.º da Lei n.º 66 -B/2007:

a) Coordenador dos Serviços Técnico -Desportivos do EUL;
b) Chefe de Secção dos Serviços Administrativos do EUL, responsável 

pela gestão dos recursos humanos.

3 — Quando o exercício das suas competências incidir sobre o de-
sempenho de algum dos dirigentes intermédios atrás referidos, o CCA 
tem a sua composição restringida aos seus restantes membros.

4 — Não é admitida a representação de qualquer dos seus mem-
bros.

5 — Poderá o dirigente máximo convocar para as reuniões, com o 
acordo de todos os membros do CCA, outros participantes que não 
compõem este órgão, com o intuito de prestarem assessoria técnica, 
sem direito a voto e ficando sujeitos aos deveres de sigilo e confiden-
cialidade.

Artigo 5.º
Dirigente máximo do organismo

1 — Para efeitos de aplicação do presente regulamento, considera -se 
dirigente máximo do organismo o Presidente do EUL.

2 — Compete ao dirigente máximo:
a) Presidir ao CCA;
b) Garantir a adequação do sistema de avaliação às realidades espe-

cíficas do serviço;
c) Coordenar e controlar o processo anual de avaliação, de acordo com 

os princípios definidos na Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.
d) Fixar níveis de ponderação dos parâmetros de avaliação, nos ter-

mos da lei;
e) Assegurar o cumprimento no serviço das regras estabelecidas na lei 

em matéria de percentagens de diferenciação de desempenhos;
f) Homologar as avaliações anuais;
g) Decidir das reclamações dos avaliados;
h) Assegurar a elaboração do relatório anual da avaliação do desem-

penho, que integra o relatório de actividades do serviço;
i) Exercer as demais competências que lhe são designadas na lei;
j) Convocar as reuniões do CCA.

Artigo 6.º
Competências do CCA

1 — O CCA é um órgão colegial de apoio ao processo de avaliação 
dos recursos humanos afectos ao EUL.

2 — Compete, nomeadamente, ao CCA:
a) Estabelecer directrizes para uma aplicação objectiva e harmónica 

do SIADAP 2 e do SIADAP 3, tendo em consideração os documen-
tos que integram o ciclo de gestão a que se refere o artigo 8.º da Lei 
n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.

b) Estabelecer orientações gerais em matéria de fixação de objectivos, 
de escolha de competências e de indicadores de medida, em especial os 
relativos à caracterização de superação de objectivos;

c) Estabelecer o número de objectivos e de competências a que se 
deve subordinar a avaliação de desempenho, podendo fazê -lo para 

todos os trabalhadores do serviço ou, quando se justifique, por unidade 
orgânica ou por carreira;

d) Garantir o rigor e a diferenciação de desempenhos do SIADAP 2 e 
do SIADAP 3, cabendo -lhe validar as avaliações de Desempenho rele-
vante e Desempenho inadequado bem como proceder ao reconhecimento 
do Desempenho excelente, através de declaração formal;

e) Emitir parecer sobre os pedidos de apreciação das propostas de 
avaliação dos dirigentes intermédios avaliados;

f) Decidir sobre a possibilidade de realização da avaliação nos casos 
em que o serviço efectivo, por parte do avaliado, tenha decorrido, pelo 
período temporal necessário, apesar de, pela específica situação funcio-
nal, nem sempre em contacto directo com o avaliador;

g) Proceder à avaliação, mediante a proposta de um avaliador espe-
cificamente nomeado pelo Presidente, a requerimento dos interessados 
e nos termos previstos na lei, para os casos em que não tenha existido 
avaliação relevante para efeitos da respectiva carreira;

h) Exercer as demais competências que, por lei ou regulamento, lhe 
são cometidas.

Compete, ainda, ao CCA:
a) Elaborar relatório anual dos resultados da avaliação do desempe-

nho, através da informação constante do relatório disponibilizado pelos 
dirigentes de cada unidade orgânica, a remeter ao CCA;

b) Propor a adopção de sistemas específicos de avaliação, nos termos 
previstos na Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.

CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 7.º
Periodicidade de funcionamento

1 — O CCA reúne -se em momentos determinados para o seu âmbito 
de acção.

2 — O CCA reúne -se ordinariamente:
a) Na 2.ª quinzena de Janeiro, para proceder à análise das propostas 

de avaliação e à sua harmonização de forma a assegurar o cumpri-
mento das percentagens relativas à diferenciação de desempenhos 
transmitindo, se for necessário, novas orientações aos avaliadores, na 
sequência das previstas na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 62.
º e iniciar o processo que conduz à validação dos Desempenhos 
relevantes e Desempenhos inadequados e de reconhecimento dos 
Desempenhos excelentes.

b) A partir de Março e na sequência das reuniões de avaliação, para 
validação das propostas de avaliação com menções de Desempenho 
relevante e Desempenho inadequado e para análise do impacte do de-
sempenho, designadamente para efeitos de reconhecimento de Desem-
penho excelente.

3 — O CCA reúne -se ainda, extraordinariamente, mediante con-
vocação do seu Presidente, que poderá fazê -lo sempre que entender 
conveniente.

4 — O Presidente deverá, ainda, convocar reuniões extraordinárias 
sempre que:

a) A reunião seja solicitada por, pelo menos, metade dos membros do 
CCA, indicando o assunto que querem ver tratado;

b) Haja lugar a emissão de parecer sobre reclamação apresentada 
por um avaliado.

5 — Da convocatória devem constar, de forma expressa, os assuntos 
a tratar na reunião.

6 — O secretário será designado, em cada ano, pelos membros do 
CCA, na primeira reunião ordinária.

Artigo 8.º
Da reunião ordinária

1 — Compete ao Presidente do CCA a fixação dos dias e horas das 
reuniões ordinárias.

2 — Compete ao presidente do CCA convocar, presidir e dirigir 
os trabalhos e assegurar o cumprimento da lei e a regularidade das 
deliberações.

3 — Quaisquer alterações ao dia e hora fixados para as reuniões devem 
ser comunicadas a todos os membros do CCA, de forma a garantir o seu 
conhecimento seguro e oportuno.

4 — O Presidente do CCA deve promover o cumprimento das deli-
berações tomadas pelo órgão a que preside.



2928  Diário da República, 2.ª série — N.º 13 — 20 de Janeiro de 2009 

5 — O Presidente do CCA pode suspender ou encerrar antecipa-
damente a reunião quando circunstâncias excepcionais o justifiquem, 
mediante decisão fundamentada, a incluir na acta da reunião.

6 — O Presidente do CCA, em caso de impedimento, deverá ser 
substituído pelo Vice -Presidente do EUL, tal como previsto no n.º 1 do 
artigo 4.º do presente regulamento.

7 — O CCA só pode deliberar quando esteja presente a maioria do 
número legal dos seus membros.

8 — Não comparecendo o número de membros exigido, será convo-
cada nova reunião, com intervalo de, pelo menos, vinte e quatro horas, 
só podendo o órgão deliberar desde que estejam presentes a maioria do 
número legal dos seus membros.

9 — As deliberações serão tomadas por votação nominal, devendo 
votar primeiramente os dirigentes de nível intermédio, com posterior 
votação do dirigente de nível superior de 2.º grau, e por fim o Presi-
dente.

10 — De cada reunião será lavrada acta, que conterá um resumo de 
tudo o que nela tiver ocorrido.

11 — As actas são submetidas à aprovação de todos os membros do 
CCA no final da respectiva reunião, sendo assinadas após aprovação.

12 — Os membros do CCA podem fazer constar da acta o seu voto 
de vencido e as razões que o justifiquem.

Artigo 9.º
Da reunião extraordinária

1 — As reuniões extraordinárias terão lugar mediante convocação 
do Presidente.

2 — A convocatória da reunião extraordinária do CCA é obrigatória 
sempre que se revele necessário e enquadrável no respectivo âmbito de 
acção, a pedido dos elementos que compõem o CCA.

3 — A convocatória da reunião deve ser feita para um dos 15 
dias seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com a ante-
cedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da reunião 
extraordinária.

4 — Da convocatória devem constar, de forma expressa e especificada, 
os assuntos a tratar na reunião.

5 — O CCA só pode deliberar quando esteja presente a maioria do 
número legal dos seus membros.

6 — As deliberações serão tomadas por votação nominal, devendo 
votar primeiramente os dirigentes de nível intermédio, seguidos da 
votação do dirigente superior de 2.º grau, e por fim o Presidente.

7 — De cada reunião será lavrada acta, que conterá um resumo de 
tudo o que nela tiver ocorrido.

8 — As actas são postas à aprovação de todos os membros do 
CCA no final da respectiva reunião, sendo assinadas após apro-
vação.

9 — Os membros do CCA podem fazer constar da acta o seu voto de 
vencido e as razões que o justifiquem.

Artigo 10.º
Maioria exigível nas deliberações

1 — As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes na reunião.

2 — Em caso de empate na votação, o Presidente tem voto de qua-
lidade.

3 — Não é admitida a abstenção dos membros do CCA.

Artigo 11.º
Fases a observar pelo CCA

Para efeitos do processo de avaliação, o CCA deverá:
a) Exercer as competências constantes no artigo 6.º do presente 

Regulamento, procedendo à harmonização da aplicação do SIA-
DAP 2 e do SIADAP 3 e validando as avaliações, quando for caso 
disso;

b) Garantir que os dirigentes/avaliadores implementam e aplicam, na 
respectiva unidade orgânica, o sistema de avaliação no prazo estabelecido 
para o efeito, nomeadamente na fixação dos objectivos dos respectivos 
trabalhadores, fixando para cada avaliado o número de competências e 
respectiva ponderação.

c) Assegurar -se de que são remetidas ao dirigente máximo do serviço, 
para homologação, dentro do calendário estabelecido, as avaliações 
finais de cada avaliado;

d) Assegurar -se de que lhe são enviados, pelos dirigentes intermédios, 
os relatórios de avaliação parcial das respectivas unidades orgânicas, 
juntamente com as fichas relativas à avaliação, a fim de que o CCA 
possa proceder ao relatório anual de avaliação a remeter à Secretaria-
-Geral do Ministério.

CAPÍTULO IV
Disposições finais

Artigo 12.º
Nomeação dos Avaliadores

Compete ao Presidente do EUL, sob proposta do CCA, nomear ava-
liadores que reúnam, no mínimo, seis meses de contacto funcional com 
os respectivos avaliados, de entre os superiores hierárquicos imediatos 
ou funcionários que, não o sendo, possuam responsabilidades de coor-
denação.

Artigo 13.º
Pedido de informações

1 — O CCA poderá solicitar, por escrito, aos avaliadores e aos avaliados 
os elementos que julgar convenientes para o seu melhor esclarecimento.

2 — Poderá, ainda, solicitar a presença de qualquer avaliador ou 
avaliado, relativamente a decisões que lhes digam respeito, para prestar 
declarações ou qualquer tipo de informação.

Artigo 14.º
Confidencialidade

1 — Sem prejuízo das regras de publicidade, todos os membros do 
CCA ficam sujeitos ao dever de sigilo.

2 — As reuniões do CCA não são públicas, podendo estar presentes, 
contudo, quem o conselho convocar.

3 — Ficam igualmente sujeitos ao dever de sigilo todos os avaliadores 
a quem o Conselho tenha solicitado colaboração.

Artigo 15.º
Omissões

Aos casos omissos no presente regulamento aplicar -se -ão as disposições 
legais relativas ao Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da 
Administração Pública.

Artigo 16.º
Divulgação

O CCA determinará as formas de divulgação interna, nos termos da 
lei, do resultado global da aplicação do SIADAP, com o número de 
menções qualitativas por carreira.

Diligenciará, ainda, no sentido da publicitação, na página electrónica 
do serviço, da informação relativa à aplicação do SIADAP.

Artigo 17.º
Disposições transitórias

Os prazos fixados no presente regulamento deverão ser conveniente-
mente adaptados, no que se refere ao ano de avaliação de 2008, para que 
se possa dar cumprimento ao disposto na lei sem prejuízo da qualidade 
do processo de avaliação.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entrou em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação pelo CCA. 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Direcção Regional de Cultura do Algarve
Despacho (extracto) n.º 2646/2009

Determino a cessação em 31 de Janeiro de 2009 das funções de 
secretariado da assistente administrativa principal Alzira Cristina 
Lopes Custódio Dias, do exercício das funções para as quais havia 
sido nomeada pelo despacho n.º 28520/2007, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 243, de 18 de Dezembro de 2007.

13 de Janeiro de 2009. — O Director Regional, Gonçalo Couceiro. 

 Despacho (extracto) n.º 2647/2009
Nos termos do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 248/85 de 15 de Julho, conju-

gado com o n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, 
aditado pelo artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 393/90, de 11 de Dezembro, designo 
a partir de 1 de Fevereiro de 2009, para o exercício de funções de secretariado 
de apoio ao meu gabinete, Maria João Ramalho Martins, assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal civil do Estado Maior General das 
Forças Armadas em serviço nesta Direcção Regional em regime de requisição.

13 de Janeiro de 2009. — O Director Regional, Gonçalo Couceiro. 




